
CT: …………./2018
CONTRATO que entre si fazem a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF e a empresa ........................., objetivando o fornecimento de Combustível – Óleo Diesel, para atender a operação e manutenção de máquinas agrícolas e pesadas, veículos e equipamentos da Codevasf, localizados no município de Propriá/SE, bem, como atender as obras e serviços a serem demandados pelos demais municípios sergipanos inseridos na área de atuaçao da Codevasf, no Estado de Sergipe, na forma abaixo:

A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF, Empresa Pública Federal criada pela Lei nº 6.088, de 16 de julho de 1974, com atual denominação social por força da Lei nº 9.954, de 06 de janeiro de 2.000, e do seu Estatuto baixado pelo Decreto nº 3.604, de 20 de setembro de 2000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.399.857/0005-50, com sede em Brasília, Distrito Federal, no Setor de Grandes Áreas Norte (SGAN), Quadra 601, Conjunto I, doravante denominada CODEVASF, neste ato, representada por seu Superintendente Regional substituto, Engenheiro Agrônomo CÉSAR FONSECA MANDARINO, brasileiro, casado, portador do RG nº 23.8956 – SSP/SE e CPF nº 206.807.674-87, residente e domiciliado na Avenida Adélia Franco, nº 2403, Bloco "A", apto. 1102, CEP: 49.027-010, na cidade de Aracaju-SE, doravante denominada CODEVASF e a ……………..., CNPJ: ……………………., situada na …………... Tel. ………….., neste ato, representada pelo seu gerente comercial ……………………….., brasileiro, casado, portador da RG: ……….. SSP/…., CPF: ……………………., residente e domiciliado em ………………., doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, em decorrência, da licitação objeto do Pregão Presencial – Edital nº …../2018, na forma autorizada pela Resolução Regional nº …..., do Comitê de Gestão Executiva da 4ª Superintendência Regional da CODEVASF, datada de ... de ….. de... 2018, conforme consta do Processo nº 59540.000765/2018-12, em conformidade com a Lei nº 10.520/02, dos Decretos nº 3.722/2001, alterado pelo Decreto nº 4.485/2002, 5.450/05 e 2.271/1997 e no Decreto 8.538/2015, da Lei Complementar 123/2006, e suas alterações posteriores e será regulado pelas cláusulas e condições seguintes e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado: 

1. Cláusula Primeira:

OBJETO

O presente contrato tem por objeto o fornecimento de Combustível – Óleo Diesel, para atender a operação e manutenção de máquinas agrícolas e pesadas, veículos e equipamentos da Codevasf, localizados no município de Propriá/SE, bem, como atender as obras e serviços a serem demandados pelos demais municípios Sergipanos, inseridos na área de atuação da Codevasf, no Estado de Sergipe.

1.1.  O fornecimento de que trata o caput desta cláusula compreende:
	     ITEM
	CÓDIGO CATMAT
	     ESPECIFICAÇÃO
	 UNID.
	   QUANT

	01
	BR0016993
	    ÓLEO DIESEL S10
	Litro
	57.000


1.2.  
O combustível deverá ser fornecido em postos da CONTRATADA, situados num raio máximo de 5 (cinco) quilômetros, tomando como centro o Escritório Técnico da Codevasf em Propriá, de acordo com a demanda da empresa e mediante requisição própria de abastecimento, devidamente assinada por servidor da Codevasf, designado para Fiscalização do Contrato, conforme detalhamento no item 4 e 5 do Termo de Referência, ANEXO I, do Edital.

1.3.
O presente contrato rege-se pelas disposições da Lei nº 13.303/2016 e Regulamento Interno de Licitações da Codevasf, e o objeto foi licitado na modalidade “Pregão Presencial”, tipo menor preço global, segundo as disposições da Lei 10.520, de 17/07/2002, dos Decretos nº 3.722/2001, alterado pelo Decreto nº 4.485/2002, 5.450/05 e 2.271/1997 e no Decreto 8.538/2015, da Lei Complementar 123/2006, e suas alterações posteriores.
2. Cláusula Segunda:


 DOCUMENTOS

Os serviços objeto deste contrato serão executados com fiel observância a este instrumento e demais documentos a seguir mencionados, que integram o presente contrato, independentemente de transcrição:
a. Edital nº …/2018 e seus Anexos;
b. Proposta da CONTRATADA, e sua documentação, datada de …./…./…...      Demais documentos contidos no Processo nº 59540.000765/2018-12, 

2.1. Em caso de divergência entre os documentos mencionados nas subcláusulas anteriores e os termos deste contrato, prevalecerão os termos deste último.


3. Cláusula Terceira:
              VALOR
O valor do presente contrato é de R$ ………….. ( ………………..) incluindo todas as despesas necessárias, impostos e taxas, leis sociais, mão de obra e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente na execução dos serviços contratados.

3.1.O valor teto estabelecido na Nota de Empenho não poderá ser ultrapassado pela CONTRATADA, salvo no caso de expedição de empenho complementar.

3.2. A infringência do disposto no item anterior desta Cláusula impedirá a CONTRATADA de participar de novas licitações pelo prazo de 06 (seis) meses, a partir da verificação do evento.
3.3.  Nos preços unitários propostos deverão estar incluídos todos os custos, transporte, carga e descarga do material, seguro, e quaisquer encargos/taxas que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, nos fornecimentos objeto deste contrato.l No caso de omissão, considerar-se-ão como inclusas nos preços.
4. Cláusula Quarta:

RECURSOS
Os recursos orçamentários correrão à conta do programa de trabalho nº-15.244.2029.7K66.7232 – Apoio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado – Aquisição de equipamentos, Maquinários e Serviços, no Estado de Sergipe, fonte 100, Categoria Econômica 3, sob gestão da 4ª Superintendência Regional da Codevasf. Nota de Empenho de nº  ……………., datada de ../…./2018.
5. Cláusula Quinta:
 REAJUSTE DE PREÇOS

Os preços poderão ser revistos, para mais ou para menos, em caso de desequilíbrio econõmico-financeiros dos mesmos e a demonstração da variação dos preços de mercado, devidamente comprovada.
6. Cláusula Sexta:        PRAZO
O prazo de vigência do presente contrato é de 390 (trezentos e noventa) dias corridos, a contar da emissão da Ordem de Fornecimento emitida pela CODEVASF, sendo 360 (trezentos e sessenta) dias consecutivos o prazo de execução do objeto contratado, acrescido de mais 30 (trinta0 dias consecutivos para expedição do Termo de Encerramento Físico do Fornecimento.

6.1. O contrato poderá ter seu prazo reduzido em caso de ter sido concluído todo o fornecimento antes do prazo previsto no caput desta cláusula.
7. Cláusula Sétima:   
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

As obrigações da CONTRATADA constam nos itens 17 do Termo de Referência, ANEXO I, 2 do Edital …../2018.

8. Clausula Oitava:       OBRIGAÇÕES DA CODEVASF.
A observância às Obrigações da Empresa Contratante será de acordo com o previsto no item 18 dos Termos de Referência, Anexo II do Edital …../2018.
9. Cláusula Nona:
DO PAGAMENTO

Os pagamentos dos fornecimentos, objeto deste contrato será realizado conforme as condições estabelecidas no item 12 dos Termos de Referência, ANEXO I e item 16 do Edital …./2018, que faz parte integrante do presente contrato independentemente de transcrição.

10. Cláusula Décima:
 DA MULTA
Em caso de inadimplemento, por parte da Contratada, de quaisquer das cláusulas ou condições do contrato, à mesma será aplicada a multa no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia sobre o valor global do Contrato, até o limite de 20% do prazo para execução do Contrato, o que dará ensejo a sua rescisão.

10.1. O atraso injustificado na execução deste contrato, inclusive dos prazos parciais constantes do cronograma físico-financeiro, constitui inadimplência passível de aplicação de multa, conforme o subcláusula acima.

10.2. Ocorrida a inadimplência a multa será aplicada pela Codevasf, observando-se o seguinte:
a) A multa será descontada da garantia prestada pela Contratada;

b) Caso o valor da multa seja de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

c) A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da Contratada. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a Contratada será convocada para complementação do seu valor no prazo de 10 (dez) dias a contar da data da convocação.

d) Não havendo qualquer importância a ser recebida pela contratada, esta será convocada a recolher à Gerência Administrativa da Unidade de Finanças da 4ª Superintendência da Codevasf – 4ª GRA/UFN - o valor total da multa, no prazo de 5 (cinco) dias, contado a partir da data da comunicação.

10.3. O CONTRATADO terá um prazo inicialmente de 10(dez) dias úteis para defesa prévia e, posteriormente, diante de uma eventual decisão que lhe tenha sido desfavorável, terá mais um prazo de 05(cinco) dias úteis, contado a partir da data de cientificação da aplicação multa, para apresentar recurso à Codevasf. Ouvida a fiscalização e acompanhamento do contrato, o recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica da Superintendência Regional/Sede, que procederá ao seu exame.

10.4. Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pela Diretoria Executiva da Codevasf, que poderá relevar ou não a multa.

10.5. Em caso de relevação da multa, a Codevasf se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

10.6. Caso a Diretoria Executiva mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.
11. Cláusula Décima Primeira:    DA FISCALIZAÇÃO
A fiscalização dos serviços será feita por empregado formalmente designado, a quem compete verificar se a CONTRATADA está executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram.
11.1. O acompanhamento e fiscalização dar-se-ão conforme  o disposto no item 15 dos Termos de Referência, Anexo II do Edital  …../2018.
12. Cláusula Décima Segunda:   DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Ficará impedido de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,  sem prejuízo das demais cominações legais e de multa previstas no Edital e neste Contrato, a CONTRATADA que:
a) Não assinar o contrato no prazo estabelecido;
b) Deixar de entregar a documentação exigida no certame;
c) Apresentar documento falso;
d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; sem motivo justificado;
e) Não mantiver a proposta;
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo;
h) Cometer fraude fiscal.
12.1. Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95, e 97 da Lei nº 8.666/93. 
12.2. Aplicar-se-ão ao presente licitação as sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capítulo IV da lei de 8.666/93.
12.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo da multa prevista neste Contrato e das demais cominações legais.

12.4. caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis contado a partir da data de intimação ou da lavratura da ata de aplicação das penas de advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a administração pública e declaração de inidoneidade.

12.5 Será aplicável sobre o valor total da contratação, cumulativamente ou não com outras sanções, multas na forma do item 17 do Edital …/2018, garantindo o contraditório e a ampla defesa.

12.6. As sanções de advertência e de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração podem ser cumuladas com a de multa, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias corridos.

13. Cláusula Décima Terceira:
  DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA será responsável, na forma da Lei, por quaisquer danos ou prejuízos provenientes de vícios e/ou defeitos na execução dos serviços e  fornecimentos contratados. 
13.1. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas as que tiveram de ser feitas, por ela ou pela CODEVASF, para reparação desses danos ou prejuízos.
13.2. Não serão indenizados os prejuízos que possam advir de erro, de qualquer equívoco da proposta ou de má administração da CONTRATADA.
13.3. A CONTRATADA é a única responsável pela procedência das peças que vire a utilizar na manutenção dos equipamentos.
14. Cláusula Décima Quarta:     DANO MATERIAL OU PESSOAL
A CONTRATADA será responsável por qualquer dano, material ou pessoal,  causado a terceiros ou à CODEVASF, durante a execução dos serviços contratados.
15. Cláusula Décima Quinta:
DA  RESCISÃO
a) Este contrato será rescindido de pleno direito, pela CODEVASF, independentemente de ação ou interpelação judicial, nos seguintes casos:
b) Ocorrer lentidão no seu cumprimento, levando a Codevasf a presumir a não conclusão dos serviços nos prazos estipulados;

c) O atraso injustificado no início do serviço;

d) A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Codevasf;

e) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, exceto se admitida no edital e no contrato e autorizada pela Codevasf, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução deste;

f) O não atendimento das determinações regulares do preposto da Codevasf designado para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio;

h) A decretação da falência ou a instauração de insolvência civil;

i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que faça a Codevasf presumir prejuízo à execução da obra ou serviço;

k) O protesto de títulos ou a emissão de cheques sem suficiente provisão de fundos, que caracterizem insolvência da contratada;

l) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Codevasf por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra; e

m) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato

16. Cláusula Décima Sexta:    RECEBIMENTO DOS FORNECIMENTOS
O recebimento dos serviços será realizado conforme item 14 do Termo de Referência, Anexo I, do Edital …../2018.
17.Cláusula Décima Sétima: CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
A observância ao Critério de Sustentabilidade Ambiental será de acordo o previsto no item 16 dos Termos de Referência, Anexo II do Edital…../2018.
18. Cláusula Décima Oitava: DA OBSERVÂNCIA DO CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA E INTEGRIDADE DA CODEVASF
A contratada se obriga a observar todas as disposições do Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf, bem como assinar, conjuntamente com o presente instrumento, o Termo de Observância ao Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf, anexo I do contrato.

19. Cláúsula Décima Nona:
DA PUBLICAÇÃO

A CODEVASF providenciará a publicação do presente contrato, em extrato, no Diário Oficial da União, na forma do parágrafo único do art. 61 da Lei 8666/93, após a sua assinatura.
20. Cláusula vigéssima:       DO FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Sergipe, para dirimir questões oriundas do presente contrato, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente instrumento contratual, em 03 (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas.

Aracaju-SE, …...  de …………. de 2018.

CÉSAR FONSECA MANDARINO 

Superintendente Regional



                Contratada

TESTEMUNHAS:
_____________________________    

CPF nº 

   ____________________________

CPF nº          

ANEXO I – Termo de Observância ao Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf

Contrato nº ……………………..

Período de Vigência do Instrumento: 30 dias

Finalidade do Instrumento: fornecimento de 01 (uma) pá carregadeira sobre rodas, potência mínima 125hp, destinada à implantação de ações de inclusão produtiva na área de atuação da 4ª Superintendência Regional da CODEVASF, no Estado de Sergipe.


A pessoa jurídica ………………….., CNPJ: ………………..., por meio de seu representante legal abaixo subscrito, vem afirmar aderência, ciência e concordância com as normas, políticas e práticas estabelecidas no Código de Conduta Ética e Integridade da CODEVASF e compromete-se a respeitá-las e cumpri-las integralmente, bem como fazer com que seus empregados o façam quando no exercício de suas atividades nas dependências da Codevasf ou para a Empresa.


Compreendo que o código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf reflete o compromisso com a dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência dos princípios morais que devem nortear o serviço público, seja no exercício do cargo em comissão, função de confiança ou gratificada de emprego, ou fora dele, comprometendo-se a atuar contrariamente a quaisquer manifestações de corrupção e conhecer e cumprir as normas previstas na Lei 12.846/2013 (“Lei Anticorrupção”), regulamentada pelo Decreto nº 8.420/2015.


Assumo, também, a responsabilidade de denunciar à Ouvidoria e/ou Comissão de Ética da Codevasf sobre qualquer comportamento ou situação que esteja em desacordo com as disposições do Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf, por meio dos seguintes canais: 

1. Ouvidoria da Codevasf: https://sistema.ouvidorias.gov.br
2. Comissão de Ética da Codevasf: etica@codevasf.gov.br

A assinatura deste termo é expressão de livre consentimento e concordância do cumprimento das normas, políticas e práticas estabelecidas no Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf.


Aracaju/SE, ……. de …………... de 2018.




CONTRATADA



     CPF: 
Avenida Beira mar, 2.150 - CEP 49025-040 - Jardins - Aracaju-SE

Tel: (79) 3194-4245
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